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STF antecipa para abril julgamento que pode reduzir
o prazo de patentes 

ECONOMIA

BRASÍLIA- O Supremo TribunalFederal (STF) an-
tecipou para 7 de abril o julgamento de uma ação que
pode reduzir o prazo de patentes e afetar mercados gi-
gantes, como a indústria farmacêutica, química e de
biotecnologia.

Marcada inicialmente para 26 de maio, a análise da
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5.529
foi adiantada depois que o procurador-geral da Re-
pública, Augusto Aras, apresentou pedido de li-
minar ao processo, que avalia a constitucionalidade
de um artigo da Lei de Propriedade Industrial.

De acordo com a lei de 1996, patentes têm prazo de
15 anos a 20 anos, tempo contado a partir da data do
pedido feito ao Instituto Nacional da Propriedade In-
dustrial (Inpi). Depois desse período, podem ser fei-
tas"cópias"demedicamentos, equipamentos eoutras
invenções livremente.

A polêmica, porém, está em torno de uma regra da
mesma lei que determina que o prazo de vigência da
patente não será inferior a dez anos, no caso de in-
venções, e de sete anos para modelos de utilidade (a-
tualizações de algo já existente), prazo contado a
partir da concessão pelo Inpi. Como não há prazo pa-
ra que o instituto conceda a patente, não há como
saberquandoaproteçãocairáemuitas invenções aca-
bam protegidas para além de duas décadas, prazo
padrão no resto do mundo.

No pedido de liminar, Aras cita pelo menos 74 me-
dicamentos que tiveram prorrogação de prazo com
fundamento nesse dispositivo da lei, como me-
dicamentos para o tratamento de câncer, HIV, dia-

betes e hepatites virais. É o caso, por exemplo, do
medicamento Victoza (liraglutida), utilizado no tra-
tamento de diabetes tipo 2. O pedido de patente foi
feito em 1997, mas a concessão pelo INPI só se deu
20 anos depois, em 2017. Com a regra que determina
os 10 anos devigência apartir daconcessão, apatente
desse medicamento só cairá em 2027.

Aras cita a atual situação de crise sanitária causada
pela covid-19 e afirma que essa regra "impacta di-
retamente no direito fundamental à saúde, haja vista
que, enquanto não expirada a vigência de patentes de
grandes laboratórios, a indústria farmacêutica ficará
impedida de produzir medicamentos genéricos con-
tra o novo coronavírus e suas atuais e futuras va-
riantes".

O pedido cita ainda estudo elaborado pelo Instituto
de Economia da Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro, que mostra que, entre 2014 e 2018, o governo
federal gastou R$ 10,6 bilhões (ou cerca de R$ 1,9 bi-
lhão por ano)com apenas novemedicamentosque te-
riam a patente expirada entre 2010 e 2019, mas que
tiveram prorrogações de até oito anos por parte do
INPI com base na regra de vigência mínima.

Versões

Quem defende a regra alega que há uma demora mui-
to grande na análise dos pedidos pelo Inpi -- hoje, em
média, de cinco anos, mas que, em alguns casos, já
chegou a 15 ou 20 anos. Com isso, sem o artigo que
determina prazo mínimo de vigência, sobraria pouco
tempo para que a invenção esteja protegida pelas leis
de propriedade industrial.

Já o lado que questiona a constitucionalidade do ar-
tigo -- como a própria PGR e mesmo representantes
da indústria farmacêutica -- também cita a demora
nas análises do INPI como um fator de incerteza. "A
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Constituição diz que o inventor tem direito a patente,
mas por prazo determinado. O artigo não se coaduna
com a Constituição, porque o prazo não fica de-
terminado", afirma o presidente do Grupo Far-
maBrasil, Reginaldo Arcuri, que representa
farmacêuticas de capital nacional como Aché,
Eurofarma e União Química.

Outro argumento pela manutenção da regra de prazo
mínimo de vigência é que a proteção efetiva da in-
venção só se dá a partir da concessão efetiva pelo
Inpi. Para Gustavo Svensson, diretor jurídico do
Grupo NC, dono da EMS, maior produtora de ge-
néricos do País, não é isso o que ocorre na prática.

Ele ressalta que a decisão pode ter um efeito eco-
nômico importante para o País, inclusive em me-
dicamentos relacionados ao tratamento de covid-19,
como antivirais e anticoagulantes. Por lei, um me-
dicamento genérico tem de ser vendido com preço
35% menor do que o do original e, segundo Svensson
, a média é de um valor 65% menor. "Espero que o
Brasil dê uma resposta à altura do país que vivemos
hoje, que é um país de renda baixa."

'Desincentivo'

Para o vice-presidente da Associação Brasileira de
Propriedade Industrial (ABPI), Gabriel Leonardos,
a derrubada do artigo seria um "tremendo de-
sincentivo" a investimentos estrangeiros e a pes-

quisas e poderia prejudicar questões como patentes
relacionadas à tecnologia 5G. "Se você é empresário
e sabe que, na prática, só vai ter uma exclusividade
por cinco a oito anos, você não vai querer investir",
afirma.

Leonardos lembra que a regra está em vigor desde
1996 e diz que será uma "surpresa" se for declarada a
inconstitucionalidade da lei. "A Constituição Fe-
deral não fala de prazo de vigência de patentes, isso
não é matéria constitucional."

Para a ABPI, o julgamento coloca em xeque a efi-
cácia do INPI. A associação defende a autonomia fi-
nanceira do instituto. "O INPI arrecada R$ 500
milhões por ano, pagos por quem pede patente, e tem
umorçamento deapenas umquarto disso. Se você re-
tirar o prazo mínimo de vigência e não der ao INPI
instrumentos para examinar as patentes, será o pior
dos mundos."

Procurado, o INPI disse que, com relação à Lei da
Propriedade Industrial, "como órgão do Executivo,
apenas aplica o determinado em lei". Questionado
sobre a acusação de demora na análise nas patentes,
disse que "em 2020, o tempo médio de decisão de pe-
didos de patente foi de 5,1 anos, contados a partir do
pedido de exame".
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Popcorn Time e seus usuários levam processo por
pirataria de filmes 

Popcorn TimePopcorn Time

Popcorn Time

Popcorn Time

Sem nenhuma surpresa, o está envolvido em mais
uma polêmica. Desta vez, um grupo de estúdios ci-
nematográficos abriu um processo contra o "serviço"
de streaming de torrents. Além de processar o e seus
usuários, outras empresas (Wicked Technology e
Voxility) estão na mira das produtoras in-
dependentes.

/Tecnoblog / Tecnoblog

Estúdios processam e mais duas empresas

De acordo com o TorrentFreak, o grupo é formado
por estúdios como Fallen Productions, Voltage Hol-
dings e Millennium Funding. As empresas alegam
que a plataforma contribui para a distribuição de có-
pias piratas de suas produções.

O grupo de estúdios passou a atuar na raiz do pro-
blema, pressionando outros envolvidos: estão sendo
processados vários usuários; a Wicked Technology
(donado VPN.ht),plataforma deVPN usadapelo ;ea
Voxility, responsável pela hospedagem - no-
vamente, por violarem direitos autorais.

/Tecnoblog / Tecnoblog

As produtoras relatam que a Voxility recebeu várias
queixas contra o por atividades infratoras. En-
tretanto, a empresa não tomou nenhuma atitude. "A
Voxility continuou a fornecer serviçospara aWicked
apesar do conhecimento de avisos sobre pirataria",
relata o grupo na ação. "A Wicked promove ati-
vamente seu serviço VPN como uma ferramenta pa-
ra usar o famoso aplicativo de pirataria de filmes ",
completa.

Além disso, os estúdios querem que o VPN.ht for-
neça, obrigatoriamente, os nomes que estão por trás
do PopcornTime.app. A ação está sendo movida
com a ajuda dos advogados Kerry Culpepper e Ti-
mothy Hyland. Culpepper, do Havaí (EUA), já é um
conhecido no setor por atuar no combate à pirataria
de sites e outras plataformas.

e seus usuários levam processo por pirataria de fil-
mesém:



abpi.empauta.com Brasília, 10 de março de 2021
O Globo | BR

Patentes

abpi.empauta.com pg.6

Guerra dos imunizantes 
MUNDO

Brasil deve se manter contra quebra de patentes de
vacinas anti-Covid na OMC

Eliane Oliveira e Vivian Oswald

O pedido da índia e da África do Sul de suspensão de
patentes e outros dispositivos de propriedade in-
telectual sobre vacinas e medicamentos para a Co-
vid-19 durante a pandemia volta a ser discutido na
Organização Mundial do Comércio (OMC) hoje. A
expectativa é de que o Brasil, que vive o pior mo-
mento da pandemia, mantenha sua posição contrária
à proposta, que tem por objetivo dar escala à fa-
bricação desses produtos, hoje concentrada em um
punhado de grandes companhias farmacêuticas, ba-
seadas sobretudo em países desenvolvidos - a maio-
ria dos quais já garantiu dezenas de milhões de doses
de vacinas para suas populações.

Até agora, a iniciativa foi rejeitada exatamente pelos
países ricos, e integrantes do organismo consideram
"curiosa" a posição do Brasil, a única nação em de-
senvolvimento neste grupo. O argumentobrasileiroé
que o acordo Trips (Acordo sobre Aspectos dos Di-
reitos dePropriedade Intelectual relacionados aoCo-
mércio)daOMCjá prevê apossibilidadedo chamado
"licenciamento compulsório" equivalente à sus-
pensão de patentes, mas que pode ser feito por cada
país individualmente - de remédios em emergência
sanitárias.Mesmo dependente daimportação deimu-

nizantes da índia, o governo brasileiro considera a
proposta "mera sinalização política".

A proposta tem sido copatrocinada pelas delegações
da União Africana e pelo grupo dos países de menor
desenvolvimento, além de Paquistão, Bolívia, Ve-
nezuela, Argentina, CubaeEgito, entre outros.Quan-
do um pedido do tipo é encaminhado ao Conselho
Trips - responsável na OMC pelo monitoramento do
acordo - o prazo para a discussão é de 90 dias.

Era para o assunto ter sido resolvido no final de ja-
neiro. No entanto, sem um consenso - todas as de-
cisõesdevem ser acatadas pelos164 países-membros
da OMC - o debate tem sido postergado. Esta já é a
sexta reunião, entre encontros formais e informais,
para discutir o tema. Em anos normais, o Conselho
Trips se reúne deduas a trêsvezes para tratardaagen-
da geral.

EXPECTATIVA POR MEIO TERMO

Negociadores não esperam mudanças radicais de po-
sições no encontro, que vai até amanhã. Mas ainda há
esperança de que se chegue a um acordo no meio do
caminho. A nova diretora-geral da OMC, a nigeriana
Ngozi Okonjo-Iweala, é entusiasta de uma terceira
via. Isso significaria que governos e empresas far-
macêuticas poderiam chegar a um entendimento en-
tre si, sem

que necessariamente se mudem as disposições do
Trips.

Ontem, representantes da indústria, governos, ON-
Gs e academia se reuniram em Londres para discutir
uma saída. Participantes do encontro não descartam
umentendimentoparalelo aoprocesso naOMC.Aus-
trália, Canadá, Chile e Colômbia já haviam se mos-
trado abertos a negociar. Eles estão em um grupo de
sete países que ontem enviou uma carta a Okon-
jo-Iweala pedindo que negocie com os fabricantes de
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vacinas para aumentar a produção.

A própria diretora-geral pediu ontem ação urgente
para aumentar a produção de vacinas em países em
desenvolvimento, dizendo que 130 nações ainda es-
tavam esperando receber imunizantes e que fábricas
poderiam ser habilitadas para produzi-los em seis ou
sete meses.

Para um negociador que acompanha os debates, o
Brasil poderia se juntar a esse grupo. Na visão dele, o
Brasil foi contra apropostaoriginalpara "tentar agra-
dar a uma certa pessoa que já não está no poder nos
Estados Unidos, a fim de reforçar seu pleito de in-
gresso na OCDE (Organização para a Cooperação e
Desenvolvimento Econômico".

OMS APOIA MOVIMENTO

No primeiro encontro, em outubro, o Brasil tomou a
palavra e foi veementemente contrário à iniciativa de
índia eÁfrica do Sul. Na reunião de janeiro,enquanto
negociava dois milhões de doses de vacinas que se-
riam trazidas da índia para imunizar a população bra-
sileira, o país se absteve de comentários.

Diante dos mais de 2,6 milhões de óbitos e 117 mi-
lhõesdecasos deCovid-19no mundo,o diretor daOr-
ganização Mundial da Saúde (OMS), Tedros
Adhanom, defende a suspensão das patentes das va-
cinas, argumentando que o mundo só estará
protegido quando todos estiverem imunizados. Em
artigo na sexta-feira, ele disse que a medida per-
mitiria a mais países fabricar e vender cópias baratas
de vacinas que foram inventadas em outros lugares.

No entanto, o lobby das grandes farmacêuticas é for-
te. Também na sexta, pesos-pesados da indústria en-
viaram uma carta ao presidente americano, Joe

Biden, na qual pedem que os EUA rejeitem a pro-
posta. Assinada por 30 executivos, a carta alerta
contra "esforços de minar proteção de propriedade
intelectual que são essenciais para a resposta da in-
dústria e colaborações que estão em curso durante a
pandemia".

Segundo as gigantes farmacêuticas, índia e África do
Sul argumentam "sem evidência" que as regras de
propriedade intelectual dificultam a resposta global à
pandemia. "Apesar do imenso desafio de produção
de escala de novas tecnologias, estima-se que os fa-
bricantes de vacinas contra Covid-19 vão fornecer
aproximadamente 10 bilhões de doses até o final de
2021, o suficiente para vacinar toda a população glo-
bal apta", diz o documento.

'LADO CERTO DA HISTÓRIA'

Fontes do governo brasileiro afirmam que o Brasil,
que em 2007 recorreu ao Trips para decretar o li-
cenciamento compulsório do efavirenz, me-
dicamento para Aids, não mudou de posição sobre
patentes. O Trips já possibilita a medida, e a chamada
Declaração de Doha estabelece diretrizes para a in-
terpretação do Trips "à luz de objetivos de saúde pú-
blica", dizem.

Á avaliação em Brasília é que uma eventual mo-
ratória das patentes não resolverá os problemas de
acesso a medicamentos e pode aumentar a de-
sigualdade de acesso entre países com diferentes ca-
pacidades de produção.

No entanto, para a organização internacional de di-
reitos humanos Human Rights Watch, aprovar a pro-
posta poderá facilitar os procedimentos internos em
cada país, já que não exigirá o desgaste de iniciativas
individuais.A ONG avalia queas flexibilidadesexis-
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tentes não são suficientes para oferecer uma solução
rápida e global para conter a pandemia de Covid-19.

- O Brasil deveria estar do lado certo da História, mu-
dar de posição e se unir aos governos que estão

apoiando a suspensão temporária das regras de pro-
priedade intelectual - disse Anna Livia Arida, di-
retora-adjunta da HRW no Brasil.
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Covid-19: ONG defende que Brasil apoie quebra das
patentes das vacinas 

A ONG (Organização Não Governamental) Human
Rights Watch pediu hoje que o Brasil defenda na
OMC (Organização Mundial do Comércio) a quebra
das patentes sobre as vacinas fabricadas contra a co-
vid-19.A discussão está prevista para acontecer ama-
nhã e quinta-feira (11) em uma reunião do TRIPS
(Conselho do Acordo sobre os Aspectos dos Direitos
de Propriedade Intelectual Relacionados ao Co-
mércio).

De acordo com a ONG, o governo do presidente Jair
Bolsonaro (sem partido) é contra a proposta de sus-
pensão das patentes em um momento crítico da pan-
demia e com apenas 4% da população vacinada.

Relacionadas ReitoradaUnifesp:Se necessário, Bra-
sil deve quebrar patente por vacina Ex-secretário de
Mandetta defende que vacina da covid-19 não tenha
patente Países não chegam a acordo sobre patente de
vacina; Brasil silencia

A Human Rights Watch acredita que, com a sus-
pensão das patentes, mais países poderiam colaborar
com a fabricação das vacinas sem a permissão das
empresas que desenvolveram os imunizantes, agi-
lizando a ampla imunidade global.

Em outubro de 2020, segundo a ONG, Índia e África
do Sul sugeriram suspender algumas regrasdo TRIP-
S, mas um grupo de governos, incluindo o Brasil, es-
taria bloqueando a proposta nos últimos cinco meses.

Cerca de outros cem países e diversas entidades
apoiam a quebra das patentes.

"O Brasil deveria estar do lado certo da história, mu-
dar de posição e se unir aos governos que estão
apoiando a suspensão temporária das regras de pro-
priedade intelectual. A suspensão das regras de
patente aceleraria a produção de vacinas, salvando
inúmeras vidas, e poderia levar ainda a uma re-
cuperação econômica mais rápida, prioridade de-
clarada do governo brasileiro", disse a diretora
adjunta da Human Rights Watch, Anna Arida.

A ONG lembra que o Brasil tem o histórico de apoiar
a quebra das patentes para garantir o tratamento uni-
versal às pessoas, como aconteceu em 2007, com um
medicamento anti-HIV. A Human Rights Watch
aponta que as regras existentes atualmente no TRIPS
não são suficientes para uma ofertar uma solução rá-
pida e global contra a covid-19.

"Os países ricos usaram sua influência financeira pa-
ra reservar doses suficientes - e em vários casos, em
excesso - para sua própria população, enquanto bra-
sileiros e bilhões de outros aguardam na fila por va-
cinas que salvam vidas. O Brasil deveria avançar
como fez com o medicamento anti-HIV, ser líder em
cooperação e assistência internacional e apoiar a sus-
pensão que agilizaria o acesso à vacina para todos",
comentou Anna Arida.
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Falta de insumos para a fabricação de vacinas
anticovid preocupa 

AFP

Ingredientes, vidro para os frascos, plástico, tam-
pas... a falta de insumos na cadeia de produção de va-
cinas anticovid preocupa os principais atores do
setor, que pediram nesta terça-feira (9) que os ob-
stáculos à sua comercialização sejam removidos.

Os parceiros do sistema Covax (OMS, Aliança para
vacinas Gavi e Cepi, seu braço de pesquisa), a Fe-
deração Internacional da Indústria Farmacêutica (IF-
PMA), mas também fabricantes de países em
desenvolvimento, especialistas e governos, se reu-
niram na segunda e hoje numa mesa virtual para
discutir os desafios na produção em larga escala das
vacinas.

A indústria farmacêutica espera produzir 10 bilhões
de doses de vacinas este ano, o dobro da capacidade
de fabricação de 2019, todas as vacinas combinadas.

"Este é o maior aumento de produção que o mundo já

viu", disse Thomas Cueni, diretor-geral da IFMPA, o
lobby dos grupos farmacêuticos, após a reunião.

"Não é surpreendente que tenhamos visto alguns em-
pecilhos", acrescentou.

A pandemia de covid-19 matou mais de 2,6 milhões
de pessoas desde o final de dezembro de 2019, ge-
rando uma demanda sem precedentes por vacinas.

Para fabricar essas doses, são necessários in-
gredientes em quantidades sem precedentes, além de
vidro para frascos, plástico e até tampas, em um mo-
mento em que as cadeias globais de abastecimento
sofrem perturbações pela pandemia.

"Vimos nas últimas semanas e meses um aumento
nas tensões nas cadeias de suprimentos", disse Ri-
chard Hatchett, diretor do Cepi.

"As empresas estão começando a reportar escassez
pontual de materiais essenciais, matérias-primas,
(...) e até equipamentos necessários para a fabricação
das vacinas", acrescentou.

Ele apontou, em particular, para o fato de alguns paí-
ses quererem "impor controles sobre as exportações
(...) como os Estados Unidos fizeram com o Defense
Production Act.

"Esses mecanismos (...) podem criar problemas
reais", comentou.

Em um comunicado, apelaram à promoção da livre
circulação de mercadorias e mão de obra.

Também encorajam transferências de tecnologia e
parcerias de produção entre laboratórios e fa-
bricantes de vacinas, como a AstraZeneca com o Se-
rum Institute of India.
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No entanto, não é feita menção à proposta da Índia e
da África do Sul de um levantamento temporário das
patentes submetidas à Organização Mundial do Co-
mércio (OMC), pedido denunciado pelos la-
boratórios.

"Todos aqueles que conhecem a fabricação de va-
cinas (...) sabem que a propriedade intelectual não é
responsável pelos gargalos, mas sim a escassez de in-
gredientes e matérias-primas", declarou o chefe do
IFPMA.

Presente na reunião, a novo chefe da OMC, Ngozi
Okonjo-Iweala, pediu aos fabricantes de vacinas que
aumentem a produção nos países em de-
senvolvimento, por meio de acordos de li-

cenciamento.

Dados os anos necessários para construir novas ins-
talações, anigeriana apelou a"tirar o máximopartido
das capacidades de produção existentes e reor-
ganizá-las", uma reconversão que pode ser feita em
seis ou sete meses de acordo com a OMC.

Okonjo-Iweala também pediu aos países que re-
tirassem as restrições comerciais introduzidas no
contexto da pandemia. Mesmo que tenham di-
minuído, continuam presentes em pelo menos60paí-
ses, explicou ela.
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Sistema de patentes e monopólio de fato 
(Imagem: Arte Migalhas.)

Muito se tem discutido sobre os efeitos negativos da
demora do Instituto Nacional da Propriedade In-
dustrial (INPI) em analisar os pedidos de patente, es-
pecialmente em relação aos possíveis detentores de
privilégios patentários. No âmbito da ADI 5529, por
exemplo, há quem defenda que, caso o parágrafo úni-
co do art. 40 da Lei da Propriedade Industrial (LPI)
não existisse, o titular da patente teria o prazo de ex-
ploração do seu monopólio indevidamente reduzido
ou, até mesmo, eliminado.

Por trás desse raciocínio, parece haver um pres-
suposto equivocado: o monopólio patentário so-
mente se iniciaria a partir da expedição da
carta-patente. Os defensores dessa tese argumentam
que, antes da concessão da patente, a invenção es-
tariadesprotegidaequeo depositante teriaqueaguar-
dar a decisão do INPI para, enfim, usufruir de seus
privilégios.

No entanto, não é bem assim que as coisas fun-
cionam. Antes mesmo de gozar do monopólio de di-
reito concedido pelo Estado, o titular da patente
usufrui de um monopólio de fato durante todo o pe-
ríodo de tramitação do seu pedido no INPI. Este
monopólio se deve a uma série de fatores que res-
tringem a entrada de concorrentes no mercado, o que,
naprática, faz com queo depositante deumpedido de
patente seja o único a oferecer um determinado pro-
duto.

Uma das restrições mais severas está prevista no art.
44 da LPI, segundo o qual o titular da patente tem o
direito de obter uma indenização retroativa pela ex-
ploração indevida de sua invenção, inclusive durante
o período anterior à concessão da exclusividade - in-
dependentemente de deslealdade, dolo ou culpa do
infrator. Ou seja, ainda que antes da concessão haja
apenas uma expectativa de direito, a invenção não se
encontra desprotegida, já que a legislação brasileira
impõe duríssimas restrições retroativas.1

Sem fazer qualquer distinção entre a violação ocor-
rida antes ou depois da expedição da carta-patente, a
legislação brasileira estabeleceu uma das formas
mais rigorosas para se apurar o valor dessa in-
denização, sendo extremamente favorável ao titular
da patente. Chaves, Vieira, Dorneles e Vianna,2 em
estudo que se debruçou sobre o tema do monopólio
de fato, afirmam que a legislação brasileira "supera
em muito a indenização adequada, prevê em rea-
lidade uma compensação total de todos os danos,
além de perdas e danos e lucros cessantes fixados no
critério mais benéfico em prol do titular da patente".

Em ummercadoem quehaja pedidosdepatente pen-
dentes, essa é uma conjuntura que impõe riscos de-
masiado altos para novos entrantes. Assim,
destoando daexperiênciadeoutros paísese indomui-
to além do que é exigido pelo Acordo sobre Aspectos
dos Direitos de Propriedade Intelectual Re-
lacionados ao Comércio (TRIPS, em inglês), da
Organização Mundial do Comércio (OMC), a forma
de se definir o quantum indenizatório escolhida pela
LPI é, portanto, uma barreira quase intransponível
para a concorrência.

Aproveitando-se desse arcabouço jurídico favorável,
émuito comum queas empresas abusem desuas prer-
rogativas e depositem vários pedidos de patente
completamente infundados ou que apresentam mu-
danças insignificantes em tecnologias já existentes -
prática conhecida como evergreening. Afinal, mes-
mo que esses pedidos venham a ser futuramente
abandonados, arquivados ou indeferidos, somente o
período em que eles ficaram tramitando já foi o su-
ficiente para afastar potenciais competidores. Sem
contar, é claro, que parte desses pedidos acaba sendo
deferida - mesmo que indevidamente, já que não
cumpre com os requisitos legais de patenteabilidade
- e resultando em umnúmero enorme de patentes frí-
volas, capazes de bloquear a concorrência por dé-
cadas.

As drásticas consequências desse cenário foram efi-
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cientemente apreendidas no estudo já citado acima.
Ao analisarem uma amostra de 74 medicamentos em
situação de "exclusividade pelo lado da oferta" - isto
é, que possuem apenas um fornecedor no Brasil -, as
autoras descobriram que 33 (44,59%) desses prin-
cípios ativos tinham, à época, apenas pedidos pen-
dentes relacionados a eles.3

Ou seja, apesar de não haver patentes concedidas pa-
ra quase metade dos medicamentos analisados, eles
se encontravam em situaçãodeexclusividade pelo la-
do da oferta. Isto indica que a mera existência de pe-
didos pendentes pode ter sido suficiente para
desincentivar a entrada de concorrentes no mercado.

Entre os medicamentos analisados pelo estudo, cha-
ma a atenção o caso do antirretroviral dolutegravir,
utilizado no tratamento do HIV. Embora houvesse
apenas pedidos de patentes relacionados a este me-
dicamento no Brasil, em 2017, ele era adquirido com
exclusividade da multinacional GlaxoSmithKline
(GSK). Viainexigibilidadedelicitação, oEstado bra-
sileiro pagava R$ 4,86 por comprimido, enquanto a
versão genérica disponível no mercado internacional
custava cerca de R$ 0,52 - um valor quase 90% mais
baixo.[4]

Comefeito,a ideiadequeademora do INPIpodepre-
judicar os depositantes de pedidos de patentes ou
mesmo os titulares de privilégios patentários se as-
senta sobre bases muito frágeis. Na verdade, os fatos
indicam queesse atraso podegerar benefíciosdiretos
a esse grupo de indivíduos - os quais podem se ver in-
centivados, até mesmo, a provocar a demora da au-
tarquia.5 Não é demais lembrar que o backlog de
pedidos pendentes de análise pelo INPI é também
consequência do excesso de pedidos sem mérito fei-
tos pelos próprios depositantes.

Sendo assim, é preciso perguntar: quem são os ver-
dadeiros prejudicados pela demora do INPI?

De imediato, percebe-se que, graças ao cenário de in-
certeza6 causado pela associação entre o art. 44 da

LPI (indenização retroativa) e o evergreening, a de-
mora do INPI causa grande prejuízo para potenciais
concorrentes. Enquanto o pedido de patente está em
tramitação na autarquia, em detrimento dos prin-
cípios da livre iniciativa e da livre concorrência, ato-
res públicos e privados se veem indeterminadamente
impedidos de explorar invenções que poderiam estar
em domínio público.

A indeterminação nãose dáapenas durante o período
dependência do pedido, mas também interfere com o
planejamento para produção futura, uma vez que,
sem saber a data de concessão da carta-patente, não é
possível saber a data de expiração do privilégio pa-
tentário até que ele seja concedido. Diferentemente
da regra geral do art. 40 caput da LPI, que determina
que a patente tenha validade de 20 anos a partir da da-
ta de depósito do pedido, o parágrafo único de-
termina a contagem do prazo de 10 anos de privilégio
a partir da data de concessão.

Consequentemente, encontrando-se reféns de preços
monopolistas, o Estado, os consumidores e a po-
pulação brasileira como um todo também são bas-
tante prejudicados pela demora do INPI. Em
prejuízo do direito à saúde e de outros direitos fun-
damentais, por exemplo, a comercialização de
tecnologias de saúde a preços exorbitantes coloca em
risco o bem estar e a vida de milhões de pessoas.

Para se ter uma ideia, de acordo com um estudo rea-
lizado pelo Grupo de Economia da Inovação da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ),
coordenado pelo professora Julia Paranhos, entre os
anos 2014 e 2018, não fosse a extensão das patentes
de apenas 9 medicamentos, o poder público poderia
ter economizado entre R$ 1,2 bilhão e R$ 3,9 bilhões
nos gastos do SUS.7

Mesmo assim, por incrível que pareça, há quem de-
fenda que, em razão da demora do INPI, o Estado
brasileiro deve garantir uma compensação aos pró-
prios titulares das patentes. E, como se não fosse su-
ficientemente absurdo, para eles, essa compensação
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deve ser feita através da ampliação do período de mo-
nopólio - tal como está previsto, sem qualquer
paralelo internacional,8-9 no parágrafo único do art.
40 da LPI.

Baseando-se em uma ideia vaga de incentivo à ino-
vação e na presunção injustificada de prejuízos, os
defensores deste dispositivo advogam pela am-
pliação automática e indeterminada de seus próprios
privilégios. Assim, para além dos prejuízos causados
aos concorrentes, aoEstado, aos consumidores ea to-
da a sociedade brasileira durante o período de mo-
nopólio de fato, reivindicam encargos ainda mais
severos para a população - os quais se intensificam
consideravelmente em tempos de pandemia.

Em suma, o desafio da construção de um sistema de
pesquisa, desenvolvimento e inovação em que novas
invenções estejam, de fato, a serviço do bem público
passa necessariamente por um equilíbrio delicado

entre interesses diversos. E, a forma como o sistema
patentário está estruturado hoje é demonstração fla-
grante de uma situação de desequilíbrio.

Tudo isto está em discussão no âmbito da ADI 5529,
quequestiona aconstitucionalidadedo parágrafo úni-
co do art. 40 da LPI. Em pauta para julgamento em
abril deste ano,o caso recebeudiversascontribuições
da sociedade civil como amigos da corte e seu re-
sultado poderá representar um ponto de inflexão na
dinâmica da propriedade intelectual no Brasil.

__________

1- BARBOSA, Denis Borges. Tratado da Pro-
priedade Intelectual. 2. ed.RiodeJaneiro: Lumen Ju-
ris, 2017. p. 1510. Tomo II - Patentes.
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